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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA


DECRETO  Nº  8.477
De 23 de outubro de 2006
Regulamenta os artigos constantes do Título III, do Plano de Carreiras, Cargos e Vencimentos do Quadro de Magistério da Prefeitura do Município de Araraquara - Lei nº 6.251, de 19 de abril de 2005, e dá outras providências.


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, especialmente o art. 70, inciso V, da Lei Orgânica Municipal, com o objetivo de regulamentar e dar plena eficácia ao Plano de Carreiras, Cargos e Vencimentos deste Município; 
D E C R E T A:

TÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES


Art. 1º Este Decreto institui o Regulamento da Lei nº 6.251, de 19 de abril de 2005, Título III, aplicável aos servidores públicos municipais pertencentes ao Quadro do Magistério Público.

Art. 2º Para os fins deste Decreto, considera-se:

I. Servidor Público é a pessoa legalmente investida em cargo ou emprego público;
II. Cargo Público é o conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na estrutura organizacional que devem ser cometidas a um servidor público, criado por Lei, com denominação própria e valor de vencimento correspondente, para provimento em comissão;
III. Emprego Público é o conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na estrutura organizacional que devem ser cometidas a um servidor público, criado por Lei, com denominação própria, carreira e escala de vencimentos correspondentes, com relação de trabalho regida pela Consolidação das Leis do Trabalho e legislação trabalhista correlata, salvo disposição legal em contrário, para provimento por concurso público em caráter efetivo;
IV. Função é a atribuição ou conjunto de atribuições exercidas pelos servidores públicos em face de seu cargo ou emprego;
V. Função de Confiança é o conjunto de atribuições específicas de direção, chefia e assessoramento desempenhadas por servidor público investido em emprego público de provimento efetivo, estabelecida por Lei com denominação própria e retribuição pecuniária correspondente;
VI. Função-Atividade é o conjunto de atribuições específicas a serem exercidas em caráter temporário por servidor público investido em emprego público de provimento efetivo, estabelecida por Lei com denominação própria e retribuição pecuniária correspondente;
VII. Vencimento é a retribuição pecuniária básica pelo exercício de cargo ou emprego público, com valor fixado em Lei;
VIII. Remuneração é a percepção do vencimento acrescido das vantagens pecuniárias a que o servidor público tem direito;
IX. Classe é o conjunto de empregos públicos com as mesmas denominações e atribuições;
X. Carreira é o conjunto de Classes escalonadas segundo critérios de complexidade e responsabilidade das atribuições e de habilitação ou titulação para a promoção funcional dos servidores públicos que a integram;
XI. Referência é o número indicador da posição do emprego na escala de vencimento de cada classe.

TÍTULO II

DAS DISPOSIÇÕES REGULAMENTARES SOBRE AS CARREIRAS, CARGOS E EMPREGOS PÚBLICOS DO MAGISTÉRIO

Capítulo I

DO QUADRO DE PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO

Seção I

Da Especificação das Atribuições dos Empregos Públicos


Art. 3º Os empregos públicos de provimento efetivo constantes do Anexo XIII do Plano de Carreiras, Cargos e Vencimentos são:

I. Professor I;
II. Professor II;
III. Assistente Educacional Pedagógico;
IV. Diretor de Escola;
V. Supervisor de Ensino.


Art. 4º As atribuições legais de cada emprego público de provimento efetivo detêm as seguintes especificações:

I - Compete ao Professor I:

a) Participar da elaboração do Projeto Político-Pedagógico da Unidade Escolar;
b) Participar de forma articulada do Conselho de ciclo/ano/classe/termo, quando houver;
c) Elaborar e desenvolver seu Planejamento, de acordo com a Proposta Pedagógica da escola e compatível com as características e necessidades de seu grupo de alunos (faixa etária, grupo, classe, turma);
d) Utilizar na elaboração do seu planejamento os instrumentos normativos e a legislação educacional federal, estadual e municipal;
e) Manter permanente contato com os pais, por meio de entrevistas, reuniões, atividades festivas e outras ocasiões que se fizerem necessárias;
f) Avaliar continuamente o desenvolvimento e a aprendizagem dos alunos através de diferentes procedimentos avaliativos: estudando, observando e comparando os instrumentos de avaliação do aluno, realizados nos anos anteriores e/ou no prontuário dos alunos; observando-os em situação de aprendizagem; mantendo atualizados os registros escolares; participando do processo de promoção, classificação e reclassificação de alunos;
g) Encaminhar para parecer técnico, através de relatórios, as crianças que necessitam de atendimento especializado;
h) Organizar e coordenar situações de aprendizagem, atendendo as diferenças e necessidades dos alunos, inclusive aos portadores de dificuldades ou necessidades educativas especiais; adequando as atividades didáticas às disponibilidades físicas do espaço, estabelecendo estratégias diferenciadas para a promoção de ensino e de aprendizagem do aluno, oferecendo oportunidades de estudos de recuperação e de apoio educacional aos alunos que dele necessitarem;
i) Participar de ações para o desenvolvimento profissional e de processos de formação continuada;
j) Elaborar e entregar a documentação de sua área de competência respeitando os prazos previstos;
k) Manter atualizados os registros relativos à sua atividade profissional e a vida escolar de seus alunos;
l) Fornecer informações sobre o desempenho escolar de seus alunos;
m) Utilizar, no desenvolvimento das aulas, novas tecnologias, ferramentas multimídias e demais materiais didáticos disponíveis na escola;
n) Cumprir os deveres éticos da profissão participando da criação de regras da vida comum escolar;
o) Responsabilizar-se pela utilização, manutenção e conservação das instalações, equipamentos e materiais próprios de sua área de atuação e atividade;
p) Informar mensalmente a direção da escola os alunos faltosos;
q) Participar e colaborar com a organização dos eventos educacionais, recreativos, comemorativos, cívicos e culturais;
r) Comunicar a direção da unidade escolar, quando perceber ou observar que a criança está sendo vítima de maus tratos e humilhações, de diferentes naturezas, dentro ou fora da escola;
s) Acompanhar e dar atendimento aos alunos em todas as atividades e em suas necessidades;
t) Garantir na relação professor-aluno e nas relações profissionais a integridade física e moral;
u) Atuar em equipe, com os demais profissionais da educação e de outros órgãos e instituições, nas práticas pedagógicas nas diferentes áreas do conhecimento de modo adequado e necessário para promover a inclusão dos alunos com necessidades educativas especiais, valorizando a educação inclusiva;
v) Conhecer e respeitar a legislação educacional bem como as normas regimentais das escolas municipais.
w) Ministrar aulas de apoio educacional, reforço escolar e recuperação.

II - Compete ao Professor II:

a) Participar da elaboração do Projeto Político-Pedagógico da Unidade Escolar;

b) Participar de forma articulada do Conselho de ciclo/ano/classe/termo, quando houver;
c) Elaborar e desenvolver seu Planejamento, de acordo com a Proposta Pedagógica da escola e compatível com as características e necessidades de seu grupo de alunos (faixa etária, grupo, classe, turma);
d) Utilizar na elaboração do seu planejamento os instrumentos normativos e a legislação educacional federal, estadual e municipal;
e) Manter permanente contato com os pais, por meio de entrevistas, reuniões, atividades festivas e outras ocasiões que se fizerem necessárias;
f) Avaliar continuamente o desenvolvimento e a aprendizagem dos alunos através de diferentes procedimentos avaliativos: estudando, observando e comparando os instrumentos de avaliação do aluno, realizados nos anos anteriores e/ou no prontuário dos alunos; observando-os em situação de aprendizagem; mantendo atualizados os registros escolares; participando do processo de promoção, classificação e reclassificação de alunos;
g) Encaminhar para parecer técnico, através de relatórios, as crianças que necessitam de atendimento especializado;
h) Organizar e coordenar situações de aprendizagem, atendendo as diferenças e necessidades dos alunos, inclusive aos portadores de dificuldades ou necessidades educativas especiais; adequando as atividades didáticas às disponibilidades físicas do espaço, estabelecendo estratégias diferenciadas para a promoção de ensino e de aprendizagem do aluno, oferecendo oportunidades de estudos de recuperação e de apoio educacional aos alunos que dele necessitarem;
i) Participar de ações para o desenvolvimento profissional e de processos de formação continuada;
j) Elaborar e entregar a documentação de sua área de competência respeitando os prazos previstos;
k) Manter atualizados os registros relativos a sua atividade profissional e a vida escolar de seus alunos;
l) Fornecer informações sobre o desempenho escolar de seus alunos;
m) Utilizar, no desenvolvimento das aulas, novas tecnologias, ferramentas multimídias e demais materiais didáticos disponíveis na escola;
n) Cumprir os deveres éticos da profissão participando da criação de regras da vida comum escolar;
o) Responsabilizar-se pela utilização, manutenção e conservação das instalações, equipamentos e materiais próprios de sua área de atuação e atividade;
p) Informar mensalmente a direção da escola os alunos faltosos;
q) Participar e colaborar com a organização dos eventos educacionais, recreativos, comemorativos, cívicos e culturais;
r) Comunicar a direção da unidade escolar, quando perceber ou observar que a criança está sendo vítima de maus tratos e humilhações, de diferentes naturezas, dentro ou fora da escola;
s) Acompanhar e dar atendimento aos alunos em todas as atividades e em suas necessidades;
t) Garantir na relação professor-aluno e nas relações profissionais a integridade física e moral;
u) Atuar em equipe, com os demais profissionais da educação e de outros órgãos e instituições, nas práticas pedagógicas nas diferentes áreas do conhecimento de modo adequado e necessário para promover a inclusão dos alunos com necessidades educativas especiais, valorizando a educação inclusiva;
v) Conhecer e respeitar a legislação educacional bem como as normas regimentais das escolas municipais.
w) Ministrar aulas de apoio educacional, reforço escolar e recuperação.


Parágrafo único. Sem prejuízo das especificações do inciso acima, ao Professor II que atuar no âmbito da educação especial competirá:

a) Identificar as necessidades educacionais especiais para definir, implementar, liderar e apoiar a implementação de estratégias de flexibilização, adaptação curricular, procedimentos didáticos e práticas pedagógicas alternativas;
b) Manter sigilo das informações contidas em anamneses e avaliações;
c) Atuar em equipe, com profissionais da educação e outros profissionais de outros órgãos e instituições, dando assistência e orientação aos professores de classe comum e a equipe escolar nas práticas que são necessárias para promover a inclusão dos alunos com necessidades especiais;
d) Fazer visitas periódicas às escolas, para orientação e supervisão pedagógica aos alunos que apresentem necessidades educacionais especiais e seus respectivos professores;
e) Avaliar continuamente a eficácia do processo educativo para o atendimento de alunos com necessidades educacionais especiais.

III - Compete ao Assistente Educacional Pedagógico:

a) Participar da elaboração do Projeto Político-Pedagógico da Unidade Escolar;
b) Elaborar a programação das atividades de sua área de atuação, controlando e avaliando a sua execução e assegurando a articulação com as demais programações de apoio técnico;
c) Colaborar na organização dos agrupamentos dos alunos;
d) Organizar e manter atualizado o conjunto de informações sobre o alunado, seu desenvolvimento e o perfil das classes;
e) Desenvolver processo de aconselhamento junto aos alunos, abrangendo conduta, estudos e orientação para o trabalho em cooperação com os professores e família, favorecendo o crescimento social do aluno e a sua adaptação à comunidade escolar;
f) Assessorar o trabalho docente, acompanhando o desenvolvimento dos alunos e informando os professores quanto à peculiaridade de seus comportamentos;

g) Colaborar na elaboração de estratégias para integração escola/família/comunidade;
h) Acompanhar o aluno, orientando-o nas suas dificuldades e prestando assistência ou encaminhando, quando necessário, a outros setores especializados;
i) Orientar as famílias nos aspectos do desenvolvimento do aluno, prestando assistência ou encaminhando quando necessário a outros setores especializados;
j) Participar juntamente com outros técnicos da Secretaria Municipal de Educação das decisões sobre o encaminhamento dos alunos;
k) Colaborar no acompanhamento e avaliação do desenvolvimento da programação do currículo e das reuniões do conselho de ciclo/ano/classe/termo;
l) Acompanhar o desenvolvimento das atividades de reforço escolar, de recuperação paralela, intensiva e final e, de apoio educacional;
m) Acompanhar a programação de projetos e atividades desenvolvidos pelas unidades escolares;
n) Avaliar os resultados do ensino no âmbito da escola;
o) Participar junto com a Direção da escola das decisões relativas a matrícula, transferência, reclassificação, agrupamento de alunos, organização de recursos de aula, do calendário escolar e utilização dos recursos didáticos na escola;
p) Atuar em equipe, com os demais profissionais da educação e outros profissionais de outros órgãos e instituições, nas práticas pedagógicas nas diferentes áreas do conhecimento de modo adequado e necessário para promover a inclusão dos alunos com necessidades educacionais especiais.

IV - Compete ao Diretor de Escola:

a) Organizar as atividades de planejamento no âmbito da escola, organizando a elaboração do Projeto Político-Pedagógico, acompanhando, avaliando e gerenciando a execução da Proposta Pedagógica e dos projetos a ela vinculados, assegurando a observação da Legislação Federal, Estadual e Municipal vigente;
b) Subsidiar o planejamento educacional, responsabilizando-se pela atualização, exatidão, sistematização e fluxo dos dados necessários à sua elaboração, prevendo recursos físicos, materiais e humanos para atender às necessidades da escola a curto, médio e longo prazo;
c) Criar condições para promover o contínuo aperfeiçoamento dos recursos físicos, materiais e humanos da escola;

d) Promover a integração escola/família/comunidade, proporcionando condições para a participação de órgãos e entidades públicas e privadas de caráter cultural, educativo e assistencial, bem como de membros da comunidade nas programações da escola, assegurando a participação da escola em atividades cívicas, culturais, sociais e desportivas da comunidade;
e) Criar e estimular experiências para o aprimoramento do processo educativo;
f) Mediar situações de conflitos;
g) Deferir matrícula, transferência  e reclassificação de alunos, bem como , conferir e expedir certificados de ciclo/ano/classe/termo;
h) Assinar, juntamente com o secretário de escola todos os documentos relativos à vida escolar do aluno;
i) Convocar e dirigir reuniões de professores, funcionários e pais de alunos;
j) Presidir solenidades, cerimônias e representar a escola em atos oficiais e atividades da comunidade;
k) Aplicar penalidades a alunos, professores e funcionários, de conformidade com a legislação pertinente;
l) Controlar a freqüência diária do pessoal subordinado;
m) Decidir sobre petições e recursos em sua área de competência legal;
n) Delegar e avocar as atribuições e competências do pessoal subordinado;
o) Emitir declarações e assinar documentos para diferentes fins, sempre que necessário;
p) Articular os diferentes coletivos da unidade escolar, incluindo o Conselho de Escola;
q) Articular os profissionais de sua unidade escolar, nas práticas pedagógicas nas diferentes áreas do conhecimento, de modo adequado e necessário para promover a inclusão dos alunos com necessidades educacionais especiais no espaço escolar;
r) Socializar as informações entre os diversos segmentos da escola.

V - Compete ao Supervisor de Ensino:

a) Participar da elaboração, execução e reconstrução de políticas públicas educacionais, propondo medidas que assegurem a educação escolar de qualidade, interpretando diretrizes para aplicá-las às diferentes realidades concretas, avaliando diferentes medidas e projetos quanto a aspectos operacionais e quanto ao alcance de objetivos e assegurando o acesso e o fluxo de informações relativas ao trabalho em andamento, nos diferentes níveis do sistema de ensino;
b) Participar da elaboração dos planos de trabalho da Secretaria Municipal da Educação, no sentido de articular a ação dos diversos setores para o atendimento da atividade-fim do sistema de ensino;
c) Pesquisar e estudar assuntos referentes a temas básicos de educação, de ensino, de currículo, de organização e funcionamento da escola e do sistema;
d) Respaldar a unidade escolar na construção de seu Projeto Político-Pedagógico, a partir de objetivos e princípios comuns ao sistema de ensino e da realidade concreta de cada escola;
e) Acompanhar a unidade escolar no desenvolvimento da sua Proposta Pedagógica;
f) Assessorar o Conselho de Escola, a direção da escola e os professores em assuntos relativos à supervisão escolar;
g) Assessorar os conselhos de ciclo/ano/classe/termo nos assuntos relativos à avaliação de alunos;
h) Participar dos processos de formação continuada e em serviço;
i) Socializar as informações entre os diversos segmentos da escola;
j) Assessorar as instituições privadas de educação infantil nos aspectos legais, administrativos e pedagógicos;
k) Examinar e emitir pareceres sobre pedidos de autorização de funcionamento de instituições privadas de educação infantil;
l) Supervisionar o funcionamento das instituições privadas de educação infantil, avaliando o serviço educacional prestado por essas instituições.

Seção II

Das Normas e Procedimentos relativos à Substituição, Carga Suplementar e Contratação Temporária

Da Substituição


Art. 5º A substituição do docente titular de emprego público de provimento efetivo, durante seus afastamentos e impedimentos legais ou regulamentares, será feita obedecida a seguinte ordem:


I. Por docente em situação excedente, ou seja, o docente considerado adido, desde que devidamente habilitado;
II. Por docente devidamente habilitado, a título de carga suplementar, de acordo com o previsto nos artigos 9º, 10, 11, 12, 13 e 14 desta Seção;
III. Por docente contratado temporariamente, aprovado em processo seletivo, em conformidade com o disposto nos artigos 15 e 16 da Seção III.  


Art. 6º O Vice-Diretor de Escola eleito nos termos do art. 79, inciso II, deixará de desempenhar a função-atividade quando do retorno do Diretor de Escola ou quando, após processo de avaliação da sua atuação, for constatada a necessidade de sua destituição.

Art. 7º Na substituição do Diretor de Escola promovida nos termos do art. 79, inciso III, da Lei Municipal n.º 6.251, de 19 de abril de 2005, o titular da Secretaria Municipal da Educação designará o substituto com a observação dos seguintes critérios:

§ 1º Formação de Comissão composta por membros da Secretaria Municipal da Educação, responsável pela operacionalização do processo seletivo;

§ 2º Publicação de edital de abertura das inscrições para o processo seletivo, dispondo de todas as instruções que orientarão este processo e prevendo: 

I. Prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis para apresentação dos requerimentos dos interessados e comprovação dos requisitos mínimos, dispostos no art. 65, §1.º, III, da Lei Municipal n.º 6.251, de 19 de abril de 2005;
II. Critérios de julgamento, considerando-se, para fins de desempate, a seguinte ordem:

a) Maior tempo de efetivo exercício no magistério;
b) Maior titulação, desde que adstrito à área de atuação;
c) O de maior idade.

III. Elaboração e encaminhamento de uma lista tríplice, da qual será escolhido o substituto pelo titular da Secretaria Municipal da Educação;

 
§ 3º Publicação de todos os atos no Órgão de Imprensa Oficial do Município.

§ 4º Esta lista tríplice terá validade máxima correspondente ao ano letivo, não podendo ser aproveitada para os anos subseqüentes.

Art. 8º A substituição do Supervisor de Ensino nos seus afastamentos legais e regulamentares superiores a 15 (quinze) dias, por Diretor de Escola Municipal designado pelo titular da Secretaria Municipal da Educação, observará o seguinte:

I. Formação de Comissão composta por membros da Secretaria Municipal da Educação, responsável pela operacionalização do processo seletivo;
II. Publicação de edital de abertura das inscrições para o processo seletivo, dispondo de todas as instruções que orientarão este processo e prevendo: 

1). Prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis para apresentação dos requerimentos de interessados e comprovação dos requisitos mínimos, dispostos no art. 65, § 1º, IV, da Lei Municipal n.º 6.251, de 19 de abril de 2005;
2). Critérios de julgamento, considerando-se, para fins de desempate, a seguinte ordem:

a) Maior tempo de efetivo exercício no magistério, seja como docente ou diretor de escola, valendo a somatória desses períodos;
b) Maior quantidade de titulação ou nível de título, desde que adstrito à área de atuação;
c) O de maior idade.
3). Formação e encaminhamento de uma lista tríplice, da qual será escolhido o substituto;

III. Publicação de todos os atos no Órgão de Imprensa Oficial do Município


Parágrafo único. Esta lista tríplice terá validade máxima correspondente ao ano letivo, não podendo ser aproveitada para os anos subseqüentes.

Da Carga Suplementar


Art. 9º A carga suplementar prevista na Seção IV, Capítulo II, Título III, da Lei Municipal nº 6.251, de 19 de abril de 2005, poderá ser atribuída ao docente quando houver horas-aulas excedentes, jornada de trabalho inferior a 16 (dezesseis) horas-aulas semanais, desenvolvimento de projetos educacionais especiais, vagas em decorrência de exoneração ou demissão, falecimento, aposentadoria, afastamento, licença de qualquer natureza, e em complementação à jornada de trabalho do docente em exercício de funções atividades previstas nos artigos 84 e 85 da mesma lei, durante o ano letivo em vigor.


Parágrafo único. As horas correspondentes à carga suplementar de trabalho do professor não serão incorporadas à jornada normal prevista para o respectivo emprego, podendo variar em função das necessidades identificadas.

Art. 10. A carga suplementar prestada pelo docente por um período de tempo superior a 15 (quinze) dias consecutivos, será atribuída nos casos de licença especial, licença saúde com ou sem previsão de retorno, licença sem vencimentos, aulas livres e em substituição ao docente em exercício de função atividade.

§ 1º Para remuneração mensal do docente a título de carga suplementar superior a 15 (quinze dias), a jornada semanal de trabalho será multiplicada por 5 (cinco) semanas e meia.

§ 2º O valores pagos a título de carga suplementar superior a 15 (quinze) deverão ser discriminados em separado, no demonstrativo de pagamento do professor.

§ 3º Se o docente deixar de prestar tais horas por desistência, afastamento, licença de qualquer natureza, término do ano letivo ou se extinguir as horas de carga suplementar atribuída, ela deixará de ser devida e não incorporará mais a remuneração.

§ 4º Quanto à projeção do pagamento da carga suplementar de que trata este artigo, no recesso escolar, férias e no 13º salário, o docente perceberá a remuneração que lhe for devida na data da sua consecução.

§ 5º O docente em exercício da função atividade que se afastar em função de licença de qualquer natureza, por mais de 15 (quinze) dias, deixará de receber o valor correspondente ao pagamento de sua carga suplementar.

Art. 11. A atribuição da carga suplementar superior a 15 (quinze) dias, além dos critérios estabelecidos no art. 78 da Lei Municipal nº 6.251, de 19 de abril de 2005, obedecerá aos seguintes critérios:

I. A oferta das aulas será feita primeiramente aos professores da unidade escolar, obedecendo a ordem de classificação interna;
II. Após o processo de atribuição/remoção, a oferta das aulas que serão atribuídas como carga suplementar ocorrerá na Secretaria Municipal da Educação, no mês de fevereiro, e observará a classificação geral obtida pelo professor para o processo de atribuição/remoção de aulas/classes;
III. Durante o ano letivo, não havendo interessado ou professor com disponibilidade de horário na unidade escolar para assumir aulas a título de carga suplementar, as aulas serão oferecidas pela Secretaria da Educação, aos docentes da rede nos respectivos níveis e modalidades de ensino, e observará a classificação geral obtida pelo professor para o processo de atribuição/remoção de aulas/classes.

Art. 12. A desistência injustificada da carga suplementar  pelo professor implicará na impossibilidade de nova atribuição ao docente, no decorrer do mesmo ano letivo.

Art. 13. A carga suplementar poderá ser atribuída ao docente em caráter esporádico ou por um período inferior a 15 (quinze) dias.

§ 1º A remuneração mensal do docente a título de carga suplementar estabelecida no caput deste artigo, será calculada a partir das horas trabalhadas no mês multiplicado pelo valor da hora-aula paga ao professor.

§ 2º Sobre o pagamento mensal desta carga suplementar incidirá os reflexos do Descanso Semanal Remunerada.

§ 3º Quanto a projeção do pagamento no 13º salário, o docente perceberá a remuneração que lhe for devida a partir da média física das horas trabalhadas durante todo o ano letivo em vigor.

§ 4º Quanto a integração do pagamento na remuneração de férias, as horas trabalhadas serão somadas mês a mês durante todo o período aquisitivo do professor e dividido o total encontrado por 12 (doze).

§ 5º Os valores pagos a título da carga suplementar estabelecida neste artigo, deverão ser discriminados em separado, no demonstrativo de pagamento do professor.

Seção III

Do Processo Seletivo para Contratação Temporária


Art. 14. O processo seletivo para contratação temporária de docentes, contribuirá para formação de quadro reserva a ser utilizado nas situações previstas na Lei Municipal nº 6.251, de 19 de abril de 2005.

Art. 15. A partir do mês de outubro de cada ano até o início do período letivo subseqüente, será realizado o certame para a finalidade prevista nesta seção, cujo edital conterá os seguintes elementos:

I. Data de abertura da seleção;
II. Especificação das áreas de atuação;
III. Período, local e horário das inscrições;
IV. Requisitos para possível provimento da vaga temporária, observando-se o art. 65, seus incisos e parágrafos, da Lei Municipal n.º 6.251, de 19 de abril de 2005;
V. Duração específica ou de possível prazo máximo do contrato por prazo determinado;
VI. Critérios de avaliação, julgamento, classificação e desempate dos candidatos;
VII. Data do resultado final e da sua homologação;
VIII. Outras observações que se fizerem necessárias e pertinentes.


§ 1º Desde a abertura do processo seletivo até sua finalização, seus atos serão publicados no Órgão de Imprensa Oficial do Município.

§ 2º O edital de abertura do processo seletivo será publicado por 5 (cinco) dias consecutivos.

§ 3º O prazo para inscrições começará a contar a partir da última publicação do edital e terá a duração máxima de 10 (dez) dias úteis.

§ 4º Para fins de formação desse quadro reserva de contratação temporária, a Secretaria Municipal da Educação efetuará um planejamento das necessidades ocorridas no ano letivo anterior para elaborar a proposta de processo seletivo do ano seguinte.

§ 5º Constará obrigatoriamente no edital que a aprovação e classificação do candidato nesse certame simplificado, não significará e muito menos gerará qualquer direito à contratação temporária.

§ 6º O processo seletivo simplificado poderá ser de provas ou de provas e títulos, considerados estes últimos apenas para efeitos de inscrição e classificação.

Seção IV
Das Definições, Requisitos e Atribuições das Funções - Atividade


Art. 16. As funções-atividades exercidas por titular de emprego público de provimento efetivo do Quadro de Profissionais do Magistério, são de livre designação e exoneração do titular da Secretaria Municipal da Educação, observadas as definições e os requisitos abaixo descritos.

Art. 17. O Professor Coordenador promoverá a articulação e integração da equipe escolar na elaboração, implementação e desenvolvimento do Projeto Político Pedagógico da escola, objetivando o aprimoramento do processo de ensino e aprendizagem.

§ 1º Para o exercício dessa função-atividade, o docente preencherá aos seguintes requisitos:

I. Vinculação ao ensino fundamental da Rede Municipal, no caso de professor coordenador de Escola Municipal de Ensino Fundamental;
II. Vinculação ao Programa de Educação Complementar, no caso de professor coordenador do Programa de Educação Complementar;
III. Experiência de 03 (três) anos, no mínimo, como docente;
IV. Cumprimento do estágio probatório no emprego público de professor da rede municipal;
V. Formação em licenciatura plena;
VI. Aprovação em processo seletivo.


§ 2º O Professor Coordenador será designado por um período de 03 (três) anos, sendo submetido anualmente, a avaliação de desempenho pelo Conselho de Escola e equipe técnica da Secretaria Municipal da Educação, podendo, tendo em vista o resultado do processo avaliativo, ser destituído da função-atividade.

§ 3º Ao término dos 03 (três) anos, após processo de avaliação do desempenho efetuado nos termos do parágrafo segundo, o professor Coordenador poderá permanecer anualmente no desempenho da função, sendo o mesmo avaliado ao final de cada ano.

§ 4º Compete ao Professor Coordenador á coordenação do planejamento, o desenvolvimento e a avaliação:

I. Do Projeto Político-Pedagógico da Unidade Escolar;
II. Dos planos de aula;
III. Do processo ensino-aprendizagem;
IV. Do apoio pedagógico;
V. Do Horário de Trabalho Pedagógico Coletivo (HTPC) e momentos pedagógicos (MP).


Art. 18. O Professor Coordenador de Projetos Especiais promoverá o desenvolvimento, acompanhamento e avaliação desses projetos nas unidades escolares e/ou na Secretaria Municipal da Educação.

§ 1º Para o exercício dessa função-atividade, o docente preencherá aos seguintes requisitos:

I. Pertencer ao quadro de docentes do magistério público municipal;
II. Experiência de 03 (três) anos, no mínimo, como docente;
III. Cumprimento do estágio probatório no emprego público de professor da rede municipal;
IV. Formação em licenciatura plena na área de conhecimento envolvida no projeto ou áreas afins;


§ 2º Compete ao Professor Coordenador de Projetos Especiais:

I. Elaborar e submeter à Secretaria Municipal da Educação o plano de desenvolvimento do referido projeto;
II. Acompanhar o desenvolvimento do projeto, garantindo o fiel cumprimento das necessidades e dos critérios estabelecidos;
III. Garantir o cumprimento do cronograma de atividades;
IV. Avaliar o projeto e promover as adequações necessárias;
V. Apresentar relatórios a Secretaria Municipal da Educação.


Art. 19. O Vice-diretor auxiliará a Direção Escolar em todas as suas funções e o substituirá em seus impedimentos, objetivando a consecução eficaz da política educacional do Sistema Municipal de Ensino e o desenvolvimento pleno dos objetivos educacionais.

§ 1º Para o exercício dessa função-atividade, o docente preencherá aos seguintes requisitos:

I. Vinculação ao ensino fundamental da rede municipal;
II. Experiência de 03 (três) anos, no mínimo, como docente;
III. Cumprimento do estágio probatório no emprego público de professor da rede municipal;
IV. Formação em Pedagogia, com licenciatura plena ou pós-graduação em Educação com estudos em gestão escolar;
V. Aprovação em processo seletivo;
VI. Eleição nos termos do art. 83, da Lei Municipal nº 6.251/05.


§ 2º Terá Vice-diretor a escola que possuir 600 (seiscentos) ou mais alunos matriculados no ensino fundamental. 

§ 3º O Vice-diretor será eleito por um período de 03 (três) anos, com possibilidade de recondução por uma vez de igual período, mediante apresentação de proposta de trabalho a ser avaliada e aprovada pelos pares e homologada pelo Conselho de Escola.

§ 4º Compete ao Vice – Diretor:

I. Assessorar o Diretor nas atividades escolares e em todos os horários de funcionamento da unidade escolar;
II. Compartilhar com o Diretor a gestão da unidade escolar;
III. Coadjuvar o Diretor no desempenho das atribuições que lhe são próprias;
IV. Participar de ações de planejamento, organização, coordenação, avaliação e integração de todas as atividades desenvolvidas no âmbito da unidade escolar;
V. Representar e substituir o Diretor em suas ausências e impedimentos.


Art. 20. O Professor Integrador atuará na sala de aula juntamente com o professor titular auxiliando os alunos que apresentem dificuldades na aprendizagem e, atuará na escola na integração entre os Ciclos.

§ 1º Para o exercício dessa função-atividade, o docente preencherá aos seguintes requisitos:

I. Vinculação ao ensino fundamental da Rede Municipal;
II. Formação em licenciatura plena;
III. Aprovação em processo seletivo.


§ 2º Compete ao Professor Integrador:

I. Investigar o processo de construção do conhecimento e desenvolvimento do educando, atuando a partir dos resultados e aspectos encontrados nessas investigações;
II. Criar estratégias de atendimento educacional complementar integrada as atividades desenvolvidas pelo professor titular;
III. Planejar com os professores titulares as intervenções necessárias para cada grupo de alunos, bem como as reuniões com pais e conselho de ano/ciclo/classe.
IV. Substituir em casos especiais os professores em suas ausências e impedimentos;


Art. 21. O Professor Formador atuará no Centro de Desenvolvimento Profissional de Educadores “Paulo Freire”, nos processos de formação dos profissionais da Rede Municipal de ensino, em projetos de curta, média ou longa duração.

§ 1º Para o exercício dessa função-atividade, o docente preencherá aos seguintes requisitos:

I. Pertencer ao quadro de docentes do Magistério Público Municipal;
II. Experiência de 03 (três) anos, no mínimo, como docente;
III. Cumprimento do estágio probatório no emprego público de professor;
IV. Formação compatível com o projeto a ser desenvolvido;
V. Aprovação em processo seletivo.


§ 2º Compete ao Professor Formador:

I. Atuar em consonância com as Políticas Educacionais da Secretaria Municipal da Educação;
II. Preparar, planejar, desenvolver e avaliar ações formativas;
III. Registrar os momentos e as ações da formação (registros, relatórios, listas de presença e avaliação);
IV. Organizar e responsabilizar-se pelos materiais e equipamentos utilizados na ação formativa;
V. Responsabilizar-se no final da formação pela avaliação do curso e dos professores cursistas.


§ 3º O Professor Formador deixará de desempenhar a função-atividade ao término do projeto de formação ou quando, após processo de avaliação da sua atuação, for constatada a necessidade de sua destituição.

Art. 22. O Professor Itinerante da Educação Especial realizará orientação pedagógica específica nas escolas de Educação Infantil e Ensino Fundamental, aos alunos com necessidades educacionais especiais, aos seus respectivos professores e educadores.

§ 1º Para o exercício dessa função-atividade, o docente deverá ser portador de licenciatura plena em Pedagogia com habilitação e/ou especialização nas áreas de deficiência mental, deficiência auditiva, deficiência visual, deficiência física ou Educação Especial.

§ 2º Compete ao Professor Itinerante:

I. Identificar as necessidades educacionais especiais para definir, implementar e apoiar a concretização de estratégias de flexibilização, adaptação curricular, procedimentos didáticos pedagógicos e práticas alternativas aos alunos com necessidades educacionais especiais;
II. Trabalhar em equipe na escola, colaborando com os professores e educadores de classe comum nas práticas que são necessárias para promover a inclusão dos alunos com necessidades educacionais especiais.


Art. 23. O Coordenador Técnico coordenará, implementará e avaliará os Programas de Políticas Públicas Educacionais e seus desdobramentos junto à Secretaria Municipal da Educação e às unidades escolares, subsidiando-lhes o desenvolvimento. 


§ 1º Para o exercício dessa função-atividade, o profissional preencherá aos seguintes requisitos:

I. Ser titular de emprego público de provimento efetivo do Quadro dos profissionais do Magistério;
II. Investidura e efetivo exercício de, no mínimo, 08 (oito) anos no emprego público do magistério municipal;
III. Formação em licenciatura plena;


§ 2º Compete ao Coordenador Técnico:

I. Coordenar, implementar e avaliar no âmbito técnico os Programas Educacionais sob sua responsabilidade, analisando as possibilidades de intervenção educacional e pedagógica, de acordo com a base teórica e as propostas do Plano Político do Governo Municipal, em consonância com as experiências na literatura técnica ou em outras instâncias e/ou municípios, propondo ações efetivas;
II. Coordenar ações de formação inicial e educação continuada em serviço, garantindo oportunidades de qualificação profissional dos servidores;
III. Elaborar, conhecer e responsabilizar-se tecnicamente, intervindo na constante atualização e reformulação do Plano de Educação do Município de Araraquara, em ação conjunta com os demais Coordenadores Técnicos e equipe;
IV. Oferecer apoio teórico e técnico contínuo para a elaboração e efetivação do projeto político-pedagógico de cada unidade, fornecendo suporte à prática pedagógica;
V. Subsidiar, participar da discussão e da redação, coordenar e submeter à apreciação e aprovação, os projetos especiais a serem desenvolvidos no Programa sob sua responsabilidade, definindo prioridades, metas e cronogramas para o desenvolvimento dos mesmos;
VI. Analisar e adequar continuadamente a relação entre demanda e atendimento, esclarecendo dúvidas, oferecendo informações, intervindo pontualmente para a realização de práticas adequadas e administrando as relações interpessoais;
VII. Mediar a integração das unidades componentes do Programa sob sua responsabilidade, assessorando-as, participando de reuniões administrativas e pedagógicas;
VIII. Elaborar relatórios e materiais de apoio técnico, encaminhar documentos e solicitar recursos que garantam o pleno funcionamento do Programa em cada unidade;
IX. Oferecer diagnósticos e dados quantitativos e qualitativos atualizados sobre o Programa sob sua responsabilidade, garantindo o acesso a informações sobre o mesmo;
X. Estabelecer integração com outras Secretarias da Prefeitura Municipal e com outros órgãos governamentais e não governamentais.


Art. 24. Para o preenchimento das funções - atividades que assim o exigirem, o titular da Secretaria Municipal da Educação mandará publicar edital de abertura do processo seletivo, com todas as suas especificações.

§ 1º Para o exercício das funções-atividades de que trata o “caput” deste artigo, o candidato deverá ter sido habilitado no processo de avaliação de desempenho funcional, obtendo os conceitos excelente ou bom.

§ 2º O resultado do processo seletivo terá ampla divulgação.

Art. 25. O candidato interessado em assumir qualquer função-atividade deverá ter disponibilidade para atuar nos 03 (três) períodos.

Art. 26.  Não havendo inscritos para o processo seletivo para assumir qualquer função-atividade ou não havendo candidatos aprovados no processo seletivo, a Secretária Municipal da Educação designará titular de emprego público de provimento efetivo do quadro dos profissionais do magistério, conforme a função, respeitando os requisitos exigidos para o exercício da função.

Capítulo II

DAS CARREIRAS E SUA EVOLUÇÃO FUNCIONAL

Seção I

Dos Requisitos de Qualificação e Titulação


Art. 27. As carreiras dos empregos públicos de provimento efetivo, pertencentes ao Quadro do Magistério Público Municipal, são compostas em classes e devem observar os seguintes requisitos de titulação para investidura originária e derivada:

I. Para Professor I:

a) Classe I: os critérios estabelecidos no art. 65, §1.º, I, da Lei Municipal n.º 6.251, de 19 de abril de 2005;

b) Classe II: licenciatura plena ou curso normal superior;
c) Classe III: curso de pós-graduação “lato sensu” na área de educação e de atuação;
d) Classe IV: curso de mestrado na área de educação e de atuação;
e) Classe V: curso de doutorado na área de educação e de atuação.

II. Para Professor II:

a) Classe I: os critérios estabelecidos no art. 65, § 1º, II, da Lei Municipal n.º 6.251, de 19 de abril de 2005;
b) Classe II: curso de pós-graduação “lato sensu” na área de educação e de atuação;
c) Classe III: curso de mestrado na área de educação e de atuação;
d) Classe IV: curso de doutorado na área de educação e de atuação.

III. Para Assistente Educacional Pedagógico:

a) Classe I: os critérios estabelecidos no art. 65, § 1º, V, da Lei Municipal nº 6.251, de 19 de abril de 2005;
b) Classe II: curso de pós-graduação “lato sensu” na área de educação e de atuação;
c) Classe III: curso de mestrado na área de educação e de atuação;
d) Classe IV: curso de doutorado na área de educação e de atuação;

IV. Para Diretor de Escola:

a) Classe I: os critérios estabelecidos no art. 65, § 1º, III, da Lei Municipal n.º 6.251, de 19 de abril de 2005;
b) Classe II: curso de pós-graduação “lato sensu” na área de educação e de atuação;
c) Classe III: curso de mestrado na área de educação e de atuação;
d) Classe IV: curso de doutorado na área de educação e de atuação;

V. Para Supervisor de Ensino:

a) Classe I: os critérios estabelecidos no art. 65, § 1º, IV, da Lei Municipal nº 6.251, de 19 de abril de 2005;
b) Classe II: curso de pós-graduação “lato sensu” na área de educação e de atuação;
c) Classe III: curso de mestrado na área de educação e de atuação;
d) Classe IV: curso de doutorado na área de educação e de atuação;

Seção II

Da Progressão Funcional e Promoção


Art. 28. Progressão funcional é a passagem do servidor público de emprego público de provimento efetivo do Quadro dos Profissionais do Magistério à referência imediatamente superior na mesma classe da carreira a que pertence e ocorrerá, automaticamente, a cada 12 (doze) meses de efetivo exercício após o cumprimento do estágio probatório.

Art. 29. Será contado como de efetivo exercício o período em que o profissional do quadro do magistério estiver afastado para exercer cargo em comissão, função de confiança, função-atividade ou prestando serviço em outro órgão da Administração Municipal.

Art. 30. Promoção é a passagem do servidor público titular de emprego público do Quadro de Profissionais do Magistério de uma classe para outra da carreira a que pertence, ocorrendo quando o profissional do magistério concluir curso que aumente sua titulação.

§ 1º Para dar início ao procedimento de promoção expressado no “caput” deste artigo, o profissional do quadro do magistério observará as seguintes condições:

I. Protocolará requerimento de solicitação da promoção à Secretaria Municipal da Administração, acompanhado das cópias de seus documentos pessoais, identificação funcional, lotação, certidão ou diploma que comprove a efetiva conclusão do curso, sem ressalvas ou pendências, bem como, do histórico escolar relacionado com a titulação apresentada e obediência aos critérios definidos nos artigos 108 e 109 da Lei Municipal nº 6.251/05.
II. Encaminhados à Secretaria Municipal da Educação, esta terá o prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar do protocolo, para avaliar os documentos e emitir seu parecer favorável ou desfavorável à promoção.
III. Havendo parecer favorável, o processo administrativo de promoção será remetido à Coordenadoria de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal, a qual terá o prazo máximo de 10 (dez) dias para efetuar os registros necessários e enviar à publicação a Portaria.
IV. Os efeitos provenientes da promoção, independente da data de conclusão do curso, serão computados, sempre, a partir de 1º (primeiro) de janeiro, se o servidor protocolar requerimento solicitando a promoção no segundo semestre do ano anterior, ou 1º (primeiro) de julho, se o servidor protocolar requerimento solicitando a promoção no primeiro semestre do mesmo ano.
V. No caso de parecer desfavorável da Secretaria Municipal da Educação, o profissional do quadro do magistério será notificado por edital do resultado e, a partir desse momento, ser-lhe-á facultado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, apresentar pedido de reconsideração.


§ 2º Para facilitar a análise dos pedidos, a Secretaria Municipal da Administração disponibilizará um formulário padronizado que será utilizado como requerimento da promoção.

§ 3º O titular da Secretaria Municipal da Educação nomeará comissão que apreciará os documentos para emissão do parecer.

Capítulo III

DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO FUNCIONAL

Seção I

Da Definição


Art. 31. A avaliação de desempenho funcional terá seus resultados apurados e consolidados a cada 12 (doze) meses, durante o primeiro bimestre do exercício seguinte ao período considerado, tendo como finalidade precípua a verificação das aptidões e capacidade do profissional do quadro do magistério para o desempenho de suas atribuições funcionais.


Art. 32. Constituem objetivos da avaliação de desempenho funcional:
a) Contribuir para a melhoria da ação pedagógica e da eficácia profissional  dos integrantes do quadro do magistério;
b) Contribuir para a valorização e aperfeiçoamento individual;
c) Permitir a identificação das necessidades de formação do pessoal docente e dos profissionais da educação;
d) Levantar os fatores que influenciam o rendimento profissional;
e) Oferecer ao profissional do quadro do magistério a oportunidade de conhecer os aspectos objetivos de sua atuação, seus pontos fortes e fracos, e identificar claramente aqueles que merecem aprimoramento específico;
f) Habilitar o integrante do quadro de profissionais do magistério para o exercício de função-atividade;

g) Contribuir na classificação dos docentes para os processos de atribuição de aulas/classes e remoção;

h) Contribuir na classificação dos demais profissionais do quadro do magistério para o processo de remoção. 


Art. 33. Todo o procedimento será norteado pelos princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade, eficiência, do contraditório e ampla defesa.

Parágrafo único. O resultado da avaliação possui caráter personalíssimo e não será objeto de ampla divulgação, ficando apenas na esfera de conhecimento da Comissão e profissional do quadro do magistério avaliado. 
Seção II

Dos Critérios e Conceitos da Avaliação de Desempenho Funcional


Art. 34. A Prefeitura Municipal dará conhecimento prévio aos profissionais do quadro do magistério que serão avaliados, obedecendo aos seguintes critérios:

I. Qualidade do trabalho: grau de atenção, organização, exatidão, correção e clareza dos trabalhos executados;
II. Eficiência: capacidade de executar o trabalho corretamente, em tempo hábil e com qualidade, tendo em vista as necessidades da área, da tarefa e do com grupo com o trabalha;
III. Iniciativa: habilidade de propor idéias, dar sugestões, buscar auto- desenvolvimento e capacidade para resolver situações novas que não se enquadram na rotina, com ações criativas e busca de informações necessárias que garantam a eficácia do seu trabalho;
IV. Respeito: refere-se ao relacionamento no trabalho e a atitude de tratar com atenção e presteza aos superiores, colegas e comunidade escolar interna e externa;
V. Assiduidade: comparecimento regular e permanente no local de trabalho, considerando o número de faltas, os atestados médicos, as licenças e os transtornos gerados em sua área, tendo em vista a sua ocorrência;
VI. Pontualidade: observância do horário de trabalho (entrada e saída) e cumprimento da jornada definida em lei;
VII. Conhecimento do trabalho: refere-se ao nível de conhecimento do profissional acerca do trabalho que executa, socializando o conhecimento para o desenvolvimento do projeto educativo e curricular da escola;
VIII. Uso adequado dos equipamentos: cuidado e zelo na utilização e conservação dos equipamentos e instalações, no exercício das atividades de trabalho;
IX. Aproveitamento dos recursos e racionalização de processos: melhor utilização dos recursos disponíveis, visando à melhoria dos fluxos dos processos de trabalho e à consecução de resultados eficientes;
X. Capacidade de trabalho em equipe: condições de desenvolver as atividades e tarefas em equipe, valorizando o serviço em conjunto, na busca de resultados comuns;
XI. Interesse: capacidade de manter-se interessado no trabalho que executa, envolvendo-se na própria formação e no aproveitamento em programas de capacitação;
XII. Docência: refere-se ao desempenho do professor em relação a gestão da classe, aprendizagem do aluno, qualidade das atividades e ações propostas;
XIII. Disciplina: atuação ética do profissional do quadro do magistério no desempenho de sua função e a observância das normas legais e regulamentares;

XIV. Ocorrência funcional: medida administrativa aplicada ao profissional do quadro do magistério.


§ 1º O critério da docência aplica-se somente aos professores do quadro do magistério.

§ 2º Os critérios estabelecidos nos incisos do “caput" deste artigo poderão ser alterados a partir da realização do Fórum Municipal de Educação, previsto no parágrafo 3º, artigo 113, Seção IV, do PCCV do Quadro dos Profissionais do Magistério.

Art. 35. Ao término da avaliação serão adotados os seguintes conceitos:

I. Excelente – AE: é o nível mais alto de desempenho e atribuído aos profissionais do quadro do magistério que se destacam no setor;
II. Bom – AB: é o desempenho adequado, bom, firme e confiável e que atende às exigências das atribuições do emprego;
III. Regular – AR: é o desempenho no qual o profissional do quadro do magistério atende em parte às necessidades do serviço, devendo ser corrigido através de treinamento;
IV. Insatisfatório – AI: é o desempenho que está abaixo do mínimo exigido.


§ 1º Os conceitos definidos nos incisos do “caput” deste artigo serão pontuados da seguinte forma:

I. Excelente (AE) – nota de 9,0 a 10,00
II. Bom (AB) – nota de 7,0 a 8,99
III. Regular (AR) – nota de 5,0 a 6,99
IV. Insatisfatório (AI) – nota de 3,0 a 4,99.


§ 2º Para efeitos de pontuação tratada no parágrafo anterior, serão consideradas somente 02 (duas) casas decimais.

Art. 36. Os critérios “assiduidade”, “pontualidade” e “ocorrência funcional” terão pontuações específicas e em separado, obedecendo aos seguintes parâmetros:

I. Na assiduidade:

a) Excelente (AE) – nota 10 – não possui nenhuma falta;
b) Bom (AB) – nota 8,0 – possui até duas faltas;
c) Regular (AR) – nota 6,0 – possui até quatro faltas;
d) Insatisfatório (AI) – nota 4,0 – possui de cinco a quinze faltas;
e) Fraco – (AF) – nota 0 – possui acima de quinze faltas.

II. Na pontualidade: 

a) Excelente (AE) – nota 10 – não possui nenhum atraso;
b) Bom (AB) – nota 8,0 – possui até dois atrasos;
c) Regular (AR) – nota 6,0 – possui até quatro atrasos;
d) Insatisfatório (AI) – nota 4,0 – possui de cinco a quinze atrasos;
e) Fraco (AF) – nota 0 – acima de quinze atrasos.

III. Ocorrência Funcional:

a) Não possui nenhuma ocorrência – acrescentar 10 pontos;

b) Para cada repreensão – descontar 03 pontos;
c) Para cada advertência – descontar 06 pontos;
d) Para cada suspensão – descontar 10 pontos. 


Parágrafo único. Considera-se atraso o tempo superior a 10 (dez) minutos.

Seção III

Das Atribuições da Comissão Avaliadora de Desempenho Funcional


Art. 37. Compete à Comissão de Avaliação, dentre outras atribuições:

I. Definir os procedimentos a serem adotados nas etapas de avaliação;
II. Proceder ao levantamento dos profissionais do quadro do magistério a serem avaliados, requisitando, se necessário, documentos e prontuários;
III. Apresentar os resultados da avaliação e, se necessário, propor as ações que proporcionem melhorias no desempenho dos serviços;
IV. Definir a participação “in loco” de seus membros quando houver necessidade, em decorrência da constatação de distorções na avaliação;
V. Garantir a ampla defesa ao profissional do quadro do magistério avaliado;
VI. Dar ciência dos resultados ao profissional do quadro do magistério e à autoridade responsável pela homologação.
VII. Deslocar-se até os setores ou unidades escolares no intuito de facilitar o processo de avaliação de desempenho funcional;
VIII. Facultar ao profissional do quadro do magistério a possibilidade de assistir à reunião do seu processo avaliatório, quando este, ao final, poderá exarar o seu manifesto de ciência, concordância ou não;

IX. Entregar para cada membro da Comissão o formulário de avaliação de desempenho funcional;
X. Registrar em ata, após colhidos os votos de todos os membros, o resultado final de avaliação, fundamentando a decisão, com declaração de voto vencido, se houver;

XI. Apreciar pedido de reconsideração interposto no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da ciência, pelo profissional do quadro do magistério que se sinta prejudicado.


§ 1º O Diretor de Escola Municipal observará no decorrer do ano letivo, o desempenho dos profissionais do quadro do magistério da unidade escolar, em instrumento elaborado pela Secretaria Municipal da Educação, com vistas a subsidiar os trabalhos de avaliação da Comissão.

§ 2º O desempenho dos Diretores de Escola, dos Supervisores de Ensino, Assistentes Educacionais Pedagógicos e dos Professores Formadores serão acompanhados em conformidade com o parágrafo anterior pela Gerência dos Programas a que estão vinculados.

§ 3º Todos os professores e profissionais do quadro do magistério participarão deste processo efetuando sua auto-avaliação.

Seção IV

Dos Instrumentos de Avaliação e sua Eficácia 


Art. 38. O instrumento utilizado na avaliação será um formulário contendo 14 (quatorze) itens para os docentes e 13 (treze) itens para os demais profissionais do quadro do magistério, definindo a escala de pontuação para se verificar o desempenho do servidor.

Parágrafo único. Nesse formulário haverá dois campos para considerações dos avaliadores e do avaliado, a fim de dirimir divergências e motivar os posicionamentos adotados.

Art. 39. O resultado final será obtido da somatória dos conceitos de cada critério avaliado dividido pelo número total de critérios. No critério descrito no inciso XIV do artigo 34 poderá haver descontos caso tenha havido ocorrência  funcional.  

§ 1º O profissional do quadro do magistério que obtiver os conceitos “Excelente” ou “Bom” será considerado apto ao exercício de suas atribuições.

§ 2º O profissional do quadro do magistério que obtiver o conceito “Regular”, poderá ser encaminhado pela Comissão para formação especial ou capacitação dirigida, ou ainda, caso apresente problemas pessoais ou profissionais, que interfiram no seu desempenho deverá ser atendido pela Gerência de Desenvolvimento de Recursos Humanos.

§ 3º O profissional do quadro do magistério que obtiver o conceito “Insatisfatório” será obrigatoriamente encaminhado à formação especial e acompanhamento dos setores competentes da Prefeitura Municipal, objetivando sua reabilitação. Se também presentes problemas pessoais ou profissionais, deverão ser atendidos pela Gerência de Desenvolvimento de Recursos Humanos.

§ 4º O profissional do quadro do magistério que obtiver o conceito de “Insatisfatório” por duas avaliações de desempenho seguidas ou três intercaladas num período de 5 (cinco) anos, será demitido por insuficiência de desempenho.

TÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS


Art. 40. Os requerimentos de solicitação de promoção protocolados até a data de publicação deste Decreto, cuja conclusão do curso deu-se até 30 (trinta) de junho de 2006, os efeitos serão a partir de 1º (primeiro) de julho de 2006.

Art. 41. Faz parte integrante deste Decreto o Anexo I relativo ao modelo padrão de formulário para avaliação do desempenho funcional.

Art. 42. As despesas decorrentes da execução deste Decreto correrão por conta das dotações orçamentárias vigentes, suplementadas se necessário.

Art. 43. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 23 (vinte e três) dias do mês de outubro do ano de 2006 (dois mil e seis).

EDSON ANTONIO EDINHO DA SILVA

Prefeito Municipal

MARCOS ROBISON ISIDORO DA SILVA

Secretário Interino de Administração

CLÉLIA MARA SANTOS

Secretária da Educação

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

MÁRCIA APARECIDA OVEJANEDA LIA

Secretária de Governo

Arquivado em livro próprio nº 01/2006. ("PC").

Decreto nº 8.477 – De 23out06

A N E X O  I

	PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ARARAQUARA

Formulário de Avaliação de Desempenho Funcional – Quadro dos Profissionais do Magistério

	

	IDENTIFICAÇÃO

	Nome:
	                                                                                            Matricula:

	Lotação:
	

	Emprego Público:
	
	                          

	

	AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

	Critérios Gerais
	Notas (fazer um "X")

	Qualidade do trabalho: grau de atenção, organização, exatidão, correção e clareza dos trabalhos executados;
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10

	Eficiência: capacidade de executar o trabalho corretamente, em tempo hábil e com qualidade, tendo em vista as necessidades da área, da tarefa e do com grupo com o trabalha;
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10

	Iniciativa: habilidade de propor idéias, dar sugestões, buscar auto-desenvolvimento e capacidade para resolver situações novas que não se enquadram na rotina, com ações criativas e busca de informações necessárias que garantam a eficácia do seu trabalho;
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10

	Respeito: relacionamento no trabalho e a atitude de tratar com atenção e presteza aos superiores, colegas e comunidade escolar interna e externa;
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10

	Conhecimento do trabalho: nível de conhecimento do profissional acerca do trabalho que executa, socializando o conhecimento para o desenvolvimento do projeto educativo e curricular da escola;
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10

	Uso adequado dos equipamentos: cuidado e zelo na utilização e conservação dos equipamentos e instalações, no exercício das atividades de trabalho;
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10

	Aproveitamento dos recursos e racionalização de processos: melhor utilização dos recursos disponíveis, visando à melhoria dos fluxos dos processos de trabalho e à consecução de resultados eficientes;
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10

	Capacidade de trabalho em equipe: condições de desenvolver as atividades e tarefas em equipe, valorizando o serviço em conjunto, na busca de resultados comuns;
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10

	Disciplina: atuação ética do profissional do quadro do magistério no desempenho de sua função e a observância das normas legais e regulamentares. 
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10

	Interesse: capacidade de manter-se interessado no trabalho que executa, envolvendo-se na própria formação e no  aproveitamento em programas de capacitação;
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10

	Docência: desempenho do professor em relação a gestão da classe, aprendizagem do aluno, qualidade das atividades e ações propostas;
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10

	Total de pontos obtidos
	


	Critérios Especiais
	Notas (fazer um "X")

	Assiduidade
	0
	4
	6
	8
	10

	Pontualidade
	0
	4
	6
	8
	10


	Ocorrência Funcional 
	Número de penalidades
	Pontos acrescidos 
	Pontos descontados 
	Total 

	Não possui penalidades 
	
	
	
	

	Repreensão 
	
	
	
	

	Advertências 
	
	
	
	

	Suspensão 
	
	
	
	

	Total 
	
	
	
	

	
	Art. 36 do Regulamento do PCCV

Art. 36. Os critérios "assiduidade" e "pontualidade" e “ocorrência funcional” terão pontuações específicas e em separado, obedecendo aos seguintes parâmetros:

I - Na assiduidade:

a) Excelente (AE) – nota 10 - não possui nenhuma falta;

b) Bom (AB) – nota 08 - possui até duas faltas;

c) Regular (AR) - nota 06 - possui até quatro faltas;

d) Insatisfatório (AI) - nota 04 - possui de 5 a 15 faltas;

e) Fraco (AF) – nota 0 - possui acima de 15 faltas;

II - Na pontualidade:

a) Excelente (AE) – nota 10 - não possui nenhum atraso;

b) Bom (AB) – nota 08 - possui até dois atrasos;

c) Regular (AR) – nota 06 - possui até quatro atrasos;

d) Insatisfatório (AI) nota 04 - possui de 5 a 15 atrasos;

e) Fraca (AF) - nota 0 - possui acima de 15 faltas

III - Ocorrência Funcional  

a) Não possui nenhuma ocorrência – acrescentar 10 pontos

b) Para cada repreensão – descontar 03 pontos

c) Para cada advertência – descontar 06 pontos

d) Para cada suspensão – descontar 10 pontos

	Parágrafo único – Considera-se um atraso o tempo superior a 10 (dez) minutos 

	

	Observações dos avaliadores

	

	

	

	

	

	

	PONTUAÇÃO OBTIDA

	Nota dos Critérios Gerais:
	
	

	Nota de Assiduidade:  
	
	

	Nota de Pontualidade:
	
	

	Nota de Disciplina: (somar ou subtrair)
	
	

	SOMA DE PONTOS:
	
	Dividido  por 13 (profissionais do magistério) 

Dividido  por 14 (docentes) 
	TOTAL =

	Art. 35 do Regulamento do PCCV



	Art. 35,  Parágrafo  primeiro . Os critérios definidos no incisos do "caput" deste artigo serão pontuados da seguinte forma:

  I - Excelente (AE) - nota de 9,0 a 10,0

   II - Bom (AB) - nota de 7,0 a 8,99

     III - Regular (AR) - nota de 5,0 a 6,99

     V - Insatisfatório (AI) - nota de 3,0 a 4,99

	
	

	RESULTADO FINAL:
	(  ) Excelente
	
	

	
	(  ) Bom
	
	

	
	(  ) Regular
	
	

	
	(  ) Insatisfatório
	
	

	

	Integrantes da Comissão Avaliadora

	Nome Completo:
	Assinatura:

	1.
	

	2.
	

	3.
	

	4.
	

	5.
	

	Espaço Reservado para o Servidor Avaliado

	

	

	

	

	Assinatura do(a) avaliado(a):




ARARAQUARA,  _____/ _____/ __________.
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